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DECRETO N° 115, DE 11 DE MAIO DE 2017 

  
Aprova o desdobramento do Lote 19 da Quadra 10, do Loteamento Sombra da Tarde.  

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras - BA,  

 

CONSIDERANDO o parecer técnico imobiliário e jurídico emitido no Processo Administrativo nº 000858.17.01,  

 

D E C R E T A: 
 

Art.1º Fica aprovado, de acordo o processo administrativo nº 000858.17.01 o desdobramento do Lote 19, Quadra 10, com área total de 250,0 m² 

(duzentos e cinquenta metros quadrados) do Loteamento Sombra da Tarde, inscrito no Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas do 1° Ofício da 

Comarca de Barreiras-BA, no Livro de Registro Geral sob o n° R-1-33.916 em 8 de julho de 2015, de propriedade de ADILSON BRUNO GONÇALVES 

LIMA, inscrito no CPF sob o n° 024.870.725-63.  

 

Art. 2º A denominação, os limites, área e confrontações da aprovação dos desdobramentos acima passarão a ser as seguintes:  

 

Lote P/19-A – 5,00 metros de frente com a Rua da Tranquilidade; 5,00 metros de fundo com o lote 20; 25,00 metros do lado direito com o Lote 17; 

25,00 metros do lado esquerdo com parte do mesmo lote 19, perfazendo uma área total de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) - 

inscrição imobiliária n° 01.00.001.3680.001. 

 

Lote P/19-B – 5,00 metros de frente com a Rua da Tranquilidade; 5,00 metros de fundo com o lote 20; 25,00 metros do lado direito com parte do 

mesmo lote 19; 25,00 metros do lado esquerdo com o lote 21, perfazendo uma área total de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) - 

inscrição imobiliária n° 01.30.600.0148.001. 

 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 
 

Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 
 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 116, DE 11 DE MAIO DE 2017. 

 

Exonera Servidor Lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer da Prefeitura Municipal de Barreiras. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras-BA: 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica exonerado o servidor Sr. André Luiz Pinto de Araújo do cargo de Secretário Escolar da Escola Municipal Iazinha Pamplona. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.  

 

 

Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 

 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

-Prefeito de Barreiras- 

 

 

 

 

 

 

DECRETO N°117, DE 11 DE MAIO DE 2017 

  
Aprova o desdobramento do Lote 2 da Quadra E, do Loteamento Rio Grande.  

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras - BA,  

 

CONSIDERANDO o parecer técnico imobiliário e jurídico emitido no Processo Administrativo nº 000879.17.01,  

 

D E C R E T A: 
 

Art.1º Fica aprovado, de acordo o processo administrativo nº 000879.17.01 o desdobramento do Lote 2, Quadra E, com área total de 360,0 m² 

(trezentos e sessenta metros quadrados) do Loteamento Rio Grande, inscrito no Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas do 1° Ofício da Comarca 

de Barreiras-BA, no Livro de Registro Geral sob o n° R-1-36.567 em 14 de março de 2017, de propriedade de LUIS CARLOS SOARES DA SILVEIRA, 

inscrito no CPF sob o n° 487.832.340-04.  

 

Art. 2º A denominação, os limites, área e confrontações da aprovação dos desdobramentos acima passarão a ser as seguintes:  

 

Lote P/2-A – 6,00 metros de frente com a Rua Wanderley; 6,00 metros de fundo com o lote 29; 30,00 metros do lado direito com o Lote 1; 30,00 metros 

do lado esquerdo com parte do mesmo lote 2, perfazendo uma área total de 180,00 m² (cento e oitenta  metros quadrados) - inscrição imobiliária n° 

01.20.300.0027.001. 

 
Lote P/2-B – 6,00 metros de frente com a Rua Wanderley; 6,00 metros de fundo com o lote 29; 30,00 metros do lado direito com parte do mesmo lote 

2; 30,00 metros do lado esquerdo com o lote 3, perfazendo uma área total de 180,00 m² (cento e oitenta  metros quadrados) - inscrição imobiliária n° 

01.00.000.9188.001. 

 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 
 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº  118, DE 11 DE MAIO DE 2017 
 
Cria o Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública - GGIM, vinculado a Secretaria de Segurança Cidadã e Trânsito e dá outras 
providências.  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Barreiras-BA: 
 
CONSIDERANDO a instituição, pela Lei Federal nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – 
PRONASCI, a ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e 
Municípios;  
 
CONSIDERANDO que o PRONASCI destina-se à prevenção, controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes socioculturais, 
articulando ações de segurança pública e das políticas sociais;  
 
CONSIDERANDO, finalmente, incumbe ao Município, dentre outras atribuições, criar o Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública 
– CGIM;  
 
D E C R E T A:  
 
Art.1º Fica criado o Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública - GGIM, vinculado à Secretaria de Segurança Cidadã e Trânsito, 
instância colegiada de deliberação e coordenação, no âmbito do Município de Barreiras, do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
PRONASCI, instituído pela Lei Federal 11.530, de 24 de outubro de 2007.  

 
Parágrafo Único. As decisões do Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública - GGIM deverão ser tomadas de comum acordo entre 
os seus membros, respeitadas as autonomias institucionais dos órgãos que representam.  

 
Art.2º O Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública - GGIM será composto de representantes indicados pelo Poder Público e pela 
sociedade civil e tem a seguinte composição:  

 
I- Um representante do Poder Executivo Municipal;  
 
II- Um representante do Poder Legislativo Municipal;  
 
III- Um representante da Polícia Militar;  
 
IV- Um representante da Polícia Judiciária Civil;  
 
V- Um representante do Ministério Público;  
 
VI- Um representante do Poder Judiciário;  
 
VII- Um representante do Corpo de Bombeiro Militar;  
 
VIII- Um representante da Polícia Rodoviária Federal;  
 
IX- Um representante do Sistema Prisional (Conselho Comunitário da Comarca de Barreiras – Art. 81 Lei de execuções penais – 

nomeadas pelo Juiz Dr. Antônio Cunha);  
 
X- Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;  
 
XI- Um representante da Secretaria de Trabalho e Ação Social;  
 
XII- Um representante da Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas; 
 
XIII- Um representante do Conselho Tutelar;  
 
XIV- Um representante da Guarda Municipal de Trânsito;  
 
XV- Um representante da OAB;  
 
XVI- Um representante da CDL - Barreiras;  
 
XVII- Um representante do Conselho Comunitário de Segurança Pública Barreiras I;  
 
XVIII- Um representante do Conselho Comunitário de Segurança Pública Barreiras II;  
 
XIX- Um representante do Conselho Comunitário de Segurança Pública Barreiras III; 
 
§1º Cada membro do Gabinete de Gestão Integrada Municipal tem um suplente que o substituirá nos seus impedimentos.  
 
§2º Os membros do GGIM e seus suplentes serão nomeados, por ato próprio, pelo Prefeito Municipal para o mandato de 02 (dois) 

anos, permitida uma recondução, por igual período.  
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§3º O Prefeito nomeará o Secretario Executivo do GGIM eleito pelos membros do GGIM. 
 

Art. 3º As funções dos membros do Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública – GGIM, não serão renumerados a qualquer título, 
porém, consideradas serviço público relevante.  

 
Art. 4º Cabe ao poder Executivo fornecer a estrutura necessária para os trabalhos do Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública – 
GGIM, vedada a criação de cargos ou funções comissionadas com estas atribuições.  

 
Art.5º Compete ao Gabinete de Gestão Integrada Municipal de Segurança Pública - GGIM:  

 
I-Analisar e sugerir medidas para elaboração da política municipal de segurança pública;  
II-Zelar pela efetivação de ações voltadas para a prevenção da violência e para o combate da criminalidade;  
 
III-Gerir, fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação de recursos e o desempenho dos programas e projetos;  
 
IV-Realizar diligências necessárias ao esclarecimento de dúvida quanto à correta utilização dos recursos, por parte das entidades 

beneficiárias;  
 
V-Propor critérios para a celebração de contratos ou convênios entre os órgãos governamentais na área de segurança pública;  
 
VI-Propor formulação de estudos e pesquisas com vistas a identificar situações relevantes e a qualidade dos serviços de segurança 

pública no âmbito do Município;  
 
VII-Fazer avaliações de alvarás de funcionamento de estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas para consumo imediato, 

lan houses e congêneres nos termos da legislação municipal vigente;  
 
VIII-Elaborar seu regimento interno, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua instalação;  
 
IX-Dar posse aos seus membros, a partir da sua instalação;  
 
X- Articular-se com organizações privadas e governamentais, nacionais e estrangeiras, e propor intercâmbio, celebração de convênio 

ou outro meio, com vistas à superação de problemas de segurança pública do Município;  
 
XI-Exercer outras atribuições correlatas, definidas em lei ou no seu Regimento interno.  
Parágrafo único. O GGIM, em audiência pública, amplamente divulgada nos meios de comunicação do município, promoverá no 

mínimo semestralmente debates com a população, com vistas a informar sobre ações e projetos municipais, na sua área de atuação e receber 
sugestões e reclamações de qualquer interessado.  

 
Art. 6º Serão encaminhadas aos membros do GGIM, para exame preliminar e parecer, as minutas de convênios e serem celebrados entre o Poder 
Público e órgão, entidades públicas e privadas, municipais, estaduais e federais, que tenham como objeto ações na área de segurança pública.  

 
Parágrafo único. Incluem-se no artigo os convênios celebrados com a Polícia Militar e a Polícia Judiciária Civil da Bahia, com vistas à aquisição e ao 
custeio de bens e serviços relativos à atuação destes órgãos.  

 
Art. 7º Os membros do GGIM reunir-se-ão em sessão ordinária uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Secretário 
Executivo ou por maioria de seus membros;  

 
Parágrafo único. Perde o mandato o membro que faltar, sem justificativa, a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, no período de um 
ano, assumindo, neste caso, o seu suplente, para completar o mandato original.  
 
Art. 8º O Gabinete de Gestão Integrada de Segurança Pública terá a seguinte estrutura:  

 
I-Pleno do GGIM, instância superior e colegiada com funções de coordenação e deliberação;  
 
II-Secretaria Executiva, responsável pela gestão e execução das deliberações do GGIM e pela coordenação das ações preventivas do 

PRONASCI;  
 
III-Observatório de Segurança, ao qual caberá organizar e analisar os dados sobre a violência e a criminalidade local, a partir das 

fontes públicas de informações, bem como monitorar a efetividade das ações de segurança pública no Município.  
 
IV-Estrutura de Formação e Qualificação organizada.  
 

Art. 9º O Gabinete de Gestão Integrada Municipal-GGIM deverá interagir com os fóruns municipais e comunitários de segurança, visando o 
estabelecimento da política municipal preventiva de segurança pública.  

 
Art.10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 

 
 

João Barbosa de Souza Sobrinho 
-Prefeito de Barreiras- 
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PORTARIA N° 581, DE 11 DE MAIO DE 2017 

  

Dispõe sobre a nomeação para cargo de SECRETÁRIO ESCOLAR da Rede Municipal de Ensino. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras - BA,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Nomear para a Senhora Sueli Pereira Rocha, portadora do RG n°0799801127 SSP/BA e inscrita no CPF sob o n°892.856.035-72, para o 

cargo de Secretária Escolar da Escola Municipal Iazinha Pamplona. 

 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 

 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA N° 582, DE 11 DE MAIO DE 2017 

  

Designa servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação na modalidade Pregão e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Barreiras - BA,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de licitações na modalidade Pregão para atender as necessidades do Município. 

 

CONSIDERANDO que aquisição de bens e serviços comuns no âmbito municipal, deve ser realizada através da modalidade Pregão, instituída pela Lei 

Federal nº 10.520/2002. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação:  

 

a) Pregoeiro: 

I. Jóse Carlos Amancio Oliveira               RG nº 1812905-61 

b) Equipe de Apoio 

I. Irisneta de Souza Pereira                       RG nº 07566927-76 

II. Deisiane Chagas Caitano                       RG nº 12809273-48                 

 

Art. 2º Fica a Procuradoria Geral do Município responsável em prestar suporte e consultoria jurídica ao Pregoeiro e à equipe de apoio 

supramencionado. 

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 8 de maio 

de 2017. 

 

Gabinete do Prefeito em 11 de maio de 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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Instrução Normativa Conjunta nº 01/2017 

Disciplina normas e procedimentos necessários para expedição de Certidão de Conformidade Ambiental de Uso e Ocupação do Solo 

visando à implantação de empreendimentos e/ou atividades no Município de Barreiras e outras providências. 

O Prefeito Municipal de Barreiras-Ba, os Secretários Municipais de Meio Ambiente e Turismo, de Administração Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, de, Infraestrutura e Obras Serviços Públicos e Transporte no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município.    

CONSIDERANDO o princípio constitucional da eficiência, que visa buscar o aprimoramento da Administração Pública, implementand o estruturas e 

organismos hábeis em atender às necessidades da população, proteger o meio ambiente e garantir as condições para o desenvolvimento 

sustentável do Município de Barreiras-Ba; 

CONSIDERANDO o princípio da razoável duração do processo, insculpido no inciso LXXVIII, do art. 5º da Constituição Federal, que preconiza 

como garantia fundamental a cada indivíduo a criação de formas e mecanismos para dar celeridade ao trâmite processual adminis trativo; 

CONSIDERANDO o papel complementar e suplementar do município em Licenciamentos Ambientais conduzidos pelo Estado ou União, em 

declarar a conformidade (ou não) do local e o tipo de empreendimento com a legislação municipal aplicável ao uso e ocupação d o solo e em 

observância, portanto, ao que dispõe o art. 10, § 1º da Resolução CONAMA 237/1997 e Lei Complementar 140/2011;   

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a legislação municipal com vistas a promover o adequado ordenamento territorial e c ontribuir para 

a melhoria das condições de vida da população e qualidade ambiental, conforme o disposto da Lei 651/2004 de 16 de novembro de 2004 que 

dispõe sobre o Plano Diretor Urbano de Barreiras; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto no inciso IX, do artigo 57 da Lei 921/2010 de 23 de dezembro de 2010, q ue institui o 

Código Municipal de Meio Ambiente. 

Resolve: 

Art. 1º- Disciplina no âmbito da Prefeitura Municipal de Barreiras, normas e procedimentos necessários para expedição de Certidão de 

Conformidade Ambiental de Uso e Ocupação do Solo visando à implantação de empreendimentos e/ou atividades no Município. 

Art. 2º- Considera-se Certidão de Conformidade Ambiental de Uso e Ocupação do Solo, o documento da Prefeitura Municipal, certificando 

exclusivamente que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo.   

Art. 3º- A emissão da Certidão de Conformidade Ambiental observará as seguintes condições:  

 

a) Deve ser motivada pelo interessado, por meio da apresentação dos documentos previstos nesta Instrução;  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10727247/inciso-lxxviii-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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b) cada Certidão será restrita a área especifica e para o tipo ou conjunto de atividade informada pelo interessado;  

c) a caracterização da o ser pesquisada será referenciada pelo cadastro Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, editado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE ou outro cadastro afins. 

Parágrafo único: Poderá ser emitida a Certidão de  

Conformidade Ambiental para sua situação hipotética, contemplando modificações da situação atual do imóvel, ou de vários imóv eis, como 

membramento, desmembramento. 

Art. 3º - A Certidão de Conformidade Ambiental é procedimento prévio à implantação ou modificação de empreendimentos ou atividades.  

§ 1º- a expedição da Certidão não implicará no reconhecimento, pela Prefeitura, da propriedade ou posse do imóvel e não garantirá ou autorizará, 

em nenhuma hipótese, a execução de qualquer tipo de obras ou atividade. 

§ 2° - na hipótese de a atividade ser certificada como “em conformidade” para área pesquisada, caberá ao interessado à verificação d e eventuais 

condições, limitações, restrições, exigências especificas ou medidas adicionais de prevenção, controle mitigação ou compensaç ão que poderá 

integrar ao termo da Certidão de Conformidade Ambiental a ser remetido ao órgão responsável pelo licenciamen to ambiental do empreendimento 

ou atividade. 

§ 3º - caberá o município recomendar exigências especificas ou medidas adicionais de prevenção, controle, mitigação e compensação de  impactos 

de riscos associado às atividades permitidas, que deverão integrar o termo da Certidão de Conformidade Ambiental a ser remetido ao órgão 

responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento. 

§ 4º- no caso de consultas relativas a situações hipotéticas que envolvam a modificação da situação atual da área, como membrame nto, 

desmembramento, a emissão da Certidão de Conformidade Ambiental não implicará no reconhecimento ou autorização para efetivaçã o das 

referidas modificações. Caso sejam concretizadas as modificações objeto da consulta, deverá ser requerida Certidão de Co nformidade Ambiental 

específica para nova situação.  

Art. 4º- O conteúdo da Certidão de Conformidade Ambiental apresentará manifestação conclusiva quanto à viabilidade e à compatibilidade  do 

empreendimento ou atividade pesquisada na área especificada, contemplando as seguintes situações: 

a) - Uso Permitido: quando atividade ou empreendimento for compatível com à área pesquisada, observadas as limitações, condições, restrições 

ou exigências complementares prevista nos dispositivos legais e normativos específ icos; 

b) - Uso Não Permitido: Quando a atividade ou empreendimento for totalmente incompatível com a área pesquisada;  

 

Art. 5º- As análises da Consulta e a emissão da Certidão de Conformidade Ambiental são de responsabilidade exclusiva da Secretaria de Meio 

Ambiente e Turismo- SEMATUR. 
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Art. 6º- Qualquer cidadão ou empresa pode solicitar a emissão da Certidão de Conformidade Ambiental, de qualquer área de seu interesse , 

mediante o cumprimento dos procedimentos e apresentação dos documentos previstos nesta  Instrução Normativa. 

Art. 7º- Para obtenção da Certidão de Conformidade Ambiental, o interessado deverá formalizar solicitação junto a Secretaria Municipal  de Meio 

Ambiente e Turismo- SEMATUR pagar a taxa referente à prestação de serviço administrativo, definida em Lei e acostar a seguinte documentação: 

a) formulário Padrão de Requerimento; 

b) comprovante de enderenço informado no requerimento para correspondência;  

c) cópia de Contrato social da Empresa e suas alterações, autenticados, para pessoa jurídica ;  

d) cópia do CNPJ e Inscrição Estadual da Empresa; ou RG, CPF e Comprovante de Residência, autenticados, para pessoa física;  

e) documentação comprobatória da qualidade de representante legal do interessado, acompanhado de RG, CPF e comprovante de Res idência, 

autenticados; 

f) documento comprobatório da posse do imóvel, sob qualquer modalidade, autenticado;  

g) comprovante de Pagamento da Taxa; 

h) planta de situação indicando a localização do imóvel, inclusive respectiva base de dados geo-espaciais, em mídia digital, formato shape e 

impresso; 

i) memorial descritivo do empreendimento/atividade inclusive respectiva base de dados geo-espaciais das estruturas descritas, em mídia digital, 

formato shape e impresso; 

 j) Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais-CEFIR- (quando for em área Rural) 

Art. 8º - A rotina para análise das solicitações de Certidão de Conformidade Ambiental obedecerá aos seguintes passos:  

a) análise da documentação exigida, inclusive o pagamento das taxas; 

b) análise técnica das informações e/ou parâmetros técnicos, objeto do requerimento; 

c) emissão de parecer técnico; 

d) emissão da Certidão de Conformidade Ambiental. 

Art. 9º- A SEMATUR fara à análise técnica das informações e/ou parâmetros técnicos, objeto do requerimento no prazo máximo d e 30 dias 

corridos, contado na data do protocolo, certificando (ou não) que o local e tipo de empreendimento estão em conformidade com a legislação 
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municipal aplicável ao uso e ocupação do solo e em observância, portanto, ao que dispõe o § 1º do art. 10 da  Resolução CONAMA nº 237/97 e a 

Lei Complementar 140/2011.    

Art. 10º - O Parecer Técnico da Certidão de conformidade Ambiental deverá conter informações sobre a característica ambiental, zoneament o, 

parcelamento do solo e fundiário. 

Art. 11º - Em casos especiais a SEMATUR encaminhará o Parecer Técnico a Secretaria de Administração, Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano ou a Secretária de Infraestrutura e Obras Serviços Públicos e Transporte, para deliberará sobre o requerimento de emis são da Certidão de 

Conformidade ambiental, para fins de conhecimento do Parecer, restringindo a avaliação, à adequação da localização e do tipo de 

empreendimento à legislação de uso e ocupação do solo, sendo-lhes facultado realizar as recomendações que entender pertinente.  

Art. 12- Está Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.  

Barreiras-Ba, 09 de maio de 2017. 

 

João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 

 

 

Ailton José da Silva 

Secretário de Meio Ambiente e Turismo 

 

 

Versiany de Paula Moreira Roque 

Secretária de Administração, Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

 

 

João de Araújo Sá Teles 

Secretário de Infraestrutura, obras, Serviço Público e Transporte 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS 

 CNPJ nº 13.654.405/0001-95 

 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2017 

 

A Prefeitura Municipal de Barreiras/BA torna público para conhecimento dos interessados a REVOGAÇÃO do Certame Licitatório na modalidade 

Concorrência Pública - Nº 002/2017. Objeto: Contratação De Pessoa Jurídica Para Execução De Serviços De Pavimentação Em Blocos De Concreto 

Sextavado E Assentamento De Meio-Fio Pré-Moldado De Concreto Em Ruas Da Zona Rural E Zona Urbana Do Município De Barreiras / Bahia, por 

razões de conveniência, oportunidade e interesse público. João Barbosa Souza Sobrinho – Prefeito Municipal. Barreiras, 11 de maio de 2017. 

 

 
 
 


